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Direito Constitucional

1.  Sobre  a  Constituição  Federal  de  1988,
assinale a alternativa CORRETA:
a) a autodeterminação dos povos está entre um
dos  princípios  fundamentais  da  República
Federativa do Brasil;
b)  um dos  princípios  que  regem a  República
Federativa  do  Brasil  em  suas  relações
internacionais é o do pluralismo político;
c) ninguém será submetido a tortura, exceto em
casos de risco iminente de perigo público;
d) a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato
jurídico perfeito e a coisa julgada;
e)  a  Constituição  de  1988  reconhece  a
instituição  do  Tribunal  do  Júri,  mas  não
assegura a soberania dos veredictos. 

2.   De acordo com a Constituição Federal  de
1988, assinale a alternativa CORRETA:
a) nenhum brasileiro será extraditado, salvo o
naturalizado, em qualquer hipótese;
b)  somente  será  cabível  Habeas  Corpus
quando alguém já estiver sofrendo violência em
sua liberdade de locomoção;
c)  a  educação,  a  saúde e  a alimentação são
alguns  dos  direitos  sociais  assegurados  na
Constituição de 1988;
d)  o  repouso  semanal  remunerado,  direito
assegurado  aos  trabalhadores,  deverá  ser
sempre aos domingos;
e)  os  nascidos  na  República  Federativa  do
Brasil serão considerados brasileiros natos, em
qualquer hipótese.

3.  Sobre  a  Administração  Pública  e  o  Poder
Judiciário, assinale a alternativa INCORRETA:
a)  são  princípios  constitucionais  da
Administração  Pública  a  Legalidade,  a
Impessoalidade, a Moralidade, a Publicidade e
a Eficiência;
b) é garantido ao servidor público civil o direito à
livre associação sindical;
c)  a  lei  reservará  percentual  dos  cargos  e
empregos públicos para as pessoas portadoras
de  deficiência  e  definirá  os  critérios  de  sua
admissão

d) aos juízes é vedado dedicar-se à atividade
político-partidária;
e)  O  Conselho  Nacional  de  Justiça,  por  ter
competência  administrativa,  não  é  órgão  do
Poder Judiciário.

4.  Sobre  o  Ministério  Público  brasileiro  e  as
Funções  Essenciais  à  Justiça  dispostas  na
Constituição  de  88,  assinale  a  alternativa
CORRETA:
a)  o  Ministério  Público  da  União  abrange  o
Ministério Público Federal, o Ministério Público
do  Trabalho,  o  Ministério  Público  Militar  e  o
Ministério  Público  do  Distrito  Federal  e
Territórios;
b)  um membro do Ministério  Público Federal
será  vitalício  após  cinco  anos,  não  podendo
perder seu cargo em nenhuma hipótese;
c)  são  princípios  institucionais  do  Ministério
Público  a  unidade  e  a  indivisibilidade,  mas
seus  membros  não  possuem  independência
funcional;
d) uma das funções institucionais do Ministério
Público é defender judicialmente os direitos e
interesses  individuais  dos  pobres  e
necessitados na forma da lei;
e) o ingresso nas classes iniciais das carreiras
da  Advocacia-Geral  da  União  far-se-á  por
indicação do Presidente da República.

DIREITO ADMINISTRATIVO  

5.  Sobre  o  Direito  Administrativo  brasileiro,
assinale a alternativa CORRETA:
a)  o  princípio  da  eficiência  é  relacionado
unicamente  com a celeridade das atividades
desempenhadas pelo servidor público; 
b)  uma  das  vertentes  do  princípio  da
legalidade é a de que ao administrador público
só é dado fazer o que a lei permite;
c) o princípio da moralidade exige que os atos
da  administração  pública  sejam  de  ampla
divulgação;
d) o poder regulamentar permite que o chefe
imediato  possa  dar  ordens  aos  demais
servidores;
e)  quando  um  servidor  público  comete  uma
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infração  disciplinar,  a  aplicação  da  sanção
respectiva tem fundamento no poder de polícia
exercido pelo superior.

6.  Julgue  as  assertivas  abaixo  e  assinale  a
alternativa adequada:
I  –  Apenas  as  pessoas  jurídicas  de  direito
público  responderão  pelos  danos  que  seus
agentes,  nessa  qualidade,  causarem  a
terceiros;
II – É permitida a acumulação remunerada de
um cargo público de professor  com um outro
técnico ou científico;
III  – João, servidor público federal,  assumiu o
mandato de vereador de sua cidade. Assim, ele
deverá  exercer  apenas  o  cargo  eletivo,  mas
receberá  obrigatoriamente  a  remuneração  do
cargo efetivo do qual está se afastando.
a) todas estão erradas;
b) apenas  I e II estão corretas;
c) apenas  II e III estão corretas;
d) apenas a II está correta;
e) todas estão corretas

7. No que diz respeito ao Regime Jurídico dos
servidores  públicos  civis  da  União  –  Lei  nº
8.112/90 –, assinale a alternativa INCORRETA:
a) cargo público é o conjunto de atribuições e
responsabilidades  previstas  na  estrutura
organizacional que devem ser cometidas a um
servidor;
b)  entre  as  formas  de  provimento  do  cargo
público  podemos  citar  a  nomeação  e  a
recondução;
c)  a  exoneração  de  um  cargo  em  comissão
dependerá  de  prévio  procedimento
administrativo disciplinar;
d)  é  dever  do  servidor  cumprir  as  ordens
superiores,  exceto  quando  manifestamente
ilegais;
e)  ao  servidor  é  proibido  receber  propina,
comissão,  presente  ou vantagem de qualquer
espécie, em razão de suas atribuições.

8.  Juvêncio  Roboaldo,  servidor  do  Ministério
Público Federal, no exercício do cargo público,
usou, em proveito próprio, bens, rendas, verbas

ou  valores  integrantes  do  acervo  patrimonial
da  Procuradoria  da  República  em Rondônia.
Desta  forma,  de  acordo  com  a  Lei  de
Improbidade Administrativa  (Lei  nº  8.429/92),
Roboaldo:
a) não praticou qualquer ato ilícito;
b)  praticou  infração  disciplinar,  apenas,  mas
não ato de Improbidade Administrativa;
c)  não  poderá  ser  condenado  a  ressarcir
eventuais danos causados ao erário;
d) praticou ato de improbidade administrativa
que importou  enriquecimento  ilícito  e  poderá
ser condenado, entre outras sanções, à perda
do cargo público;
e) praticou ato de improbidade administrativa e
somente poderá ser condenado a multa civil.

DIREITO PENAL  

 
9. O direito penal só deve se preocupar com a
proteção dos bens jurídicos mais essenciais à
vida  em  sociedade,  constituindo  a  sua
intervenção  a  ultima  ratio,  ou  seja,  tal
intervenção somente será exigida quando não
se  fizer  suficiente  a  proteção  proporcionada
pelos  demais  ramos  do  direito.  Tal  conceito
tem relação com o princípio da
a) anterioridade.
b) reserva da legalidade.
c) intervenção mínima.
d) proporcionalidade mínima.
e) intranscendência máxima.

10. Com relação à Lei de Crimes Ambientais
(Lei nº 9.605/98), para a imposição e gradação
da  penalidade,  a  autoridade  competente
observará:
a)  a  situação  social  do  infrator,  no  caso  de
multa.
b)  os  antecedentes  do  infrator  quanto  ao
cumprimento  da  legislação  de  interesse
ambiental.
c) a gravidade do fato, mas desconsiderará os
motivos  da  infração  e  suas  consequências
para a saúde pública e para o meio ambiente.
d) os motivos que levaram o infrator a cometer
o crime.
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e) nenhuma das alternativas.

11. Quem adquirir,  guardar,  tiver em depósito,
transportar  ou  trouxer  consigo,  para  consumo
pessoal,  drogas  sem  autorização  ou  em
desacordo  com  determinação  legal  ou
regulamentar  será  submetido  às  seguintes
penas:
a)  advertência  sobre  os  efeitos  das  drogas,
prestação de serviços à comunidade, e medida
educativa  de  comparecimento  a  programa  ou
curso educativo.
b) pagamento de multa e prestação de serviços
à comunidade.
c) prisão simples e pagamento de multa.
d)  advertência  sobre  os  efeitos  das  drogas,
pagamento de multa e prestação de serviços à
comunidade.
e) nenhuma das alternativas.

12. Luke, funcionário público, em razão de sua
função,  exigiu  vantagem  indevida  a  Léia.  No
entanto,  quando  foi  receber  o  dinheiro  das
mãos  de  Léia,  Luke  foi  surpreendido  pela
polícia e, portanto, deixou de obter a vantagem.
Luke:
a) não responderá por qualquer tipo de crime.
b)  responderá  pelo  crime  de  concussão  na
forma tentada.
c) responderá pelo crime de extorsão na forma
tentada.
d)  responderá  pelo  crime  de  concussão  na
forma consumada.
e) responderá pelo crime de extorsão na forma
consumada.

13.  Yoda, delegado de polícia civil, deixou de
lavrar  o  auto  de prisão em flagrante,  visando
recebimento prometido de dinheiro por parte do
autor do crime, como forma de agradecimento.
Yoda praticou o crime de:
a) corrupção ativa.
b) corrupção passiva.
c) prevaricação.
d) corrupção mista.
e) condescendência criminosa.

DIREITO PROCESSUAL PENAL  

14. De acordo com o texto  expresso do art.
397  do  CPP,  o  juiz  deverá  absolver
sumariamente  o  acusado  no  processo  penal
quando verificar:
a) extinta a punibilidade do agente.
b) falta  de  justa  causa  para  o  exercício  da
ação penal.
c) que a denúncia é manifestamente inepta.
d) falta de condição para o exercício da ação
penal.
e) falta de pressuposto processual.

15.  À  luz  da  Lei  n°  9.099/95,  presentes  os
demais  requisitos  legais  necessários,  poderá
ser beneficiado com a transação penal:
a) Ricardo, que cometeu crime de sequestro e
cárcere privado, com pena prevista de 1 a 3
anos de reclusão.
b) Moisés, que cometeu crime de contrabando,
com pena prevista de 2 a 5 anos de reclusão.
c) Talita,  que  cometeu  crime  de  estelionato,
com pena prevista de 1 a 5 anos de reclusão.
d) Manoel, que cometeu crime de resistência,
com pena prevista de 6 meses a 2 anos de
detenção.
e) Paulo, que cometeu crime de ordenação de
despesa não autorizada, com pena prevista de
1 a 4 anos de reclusão.

16.  Da  decisão  que  indeferir  o  pedido  de
reconhecimento  da  prescrição  ou  de  outra
causa extintiva da punibilidade caberá:
a) apelação
b) carta testemunhável
c) recurso em sentido estrito
d) agravo
e) correição parcial

17. Incumbirá à autoridade policial, exceto:
a) fornecer  às  autoridades  judiciárias  as
informações  necessárias  à  instrução  e
julgamento dos processos;
b) realizar as diligências requisitadas pelo juiz
ou pelo Ministério Público;
c) cumprir os mandados de prisão expedidos
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pelas autoridades judiciárias;
d) representar acerca da prisão preventiva.
e) mandar arquivar autos de inquérito.

18. Conforme preceitua  o artigo 62 da Lei  nº
9.099/95,  o  processo  perante  o  Juizado
Especial  Criminal  orientar-se-á,  dentre  outros,
pelos seguintes princípios:
a) oralidade e formalidade.
b) economia processual e celeridade.
c) informalidade e moralidade.
d) impessoalidade e economia processual.
e) fungibilidade e economia processual.

DIREITO CIVIL  

 
19.  Considerando  o  disposto  no  Código  Civil
sobre  personalidade  e  capacidade,  é
INCORRETO afirmar:
a) A personalidade civil  da pessoa começa da
concepção, momento a partir do qual a lei põe a
salvo os direitos do nascituro;
b) Os ébrios habituais e os viciados em tóxico
são incapazes, relativamente a certos atos ou à
maneira de os exercer;
c) Para os menores, a incapacidade cessa pelo
exercício de emprego público efetivo;
d)  Quando  dois  ou  mais  indivíduos  falecem
simultaneamente, não sendo possível averiguar
se algum deles precedeu aos outros, configura-
se a comoriência;
e) A emancipação por outorga dos pais ou por
sentença  do  juiz  será  submetida  a  registro
público.

20. Sobre os direitos da personalidade, à luz do
Código Civil, é CORRETO afirmar:
a)  Os  direitos  da  personalidade  são
intransmissíveis e irrenunciáveis, sem exceção;
b) Embora com objetivo científico ou altruístico,
não  é  válida  a  disposição  gratuita  do  próprio
corpo,  no  todo  ou  em  parte,  para  depois  da
morte;
c)  Toda  pessoa  tem  direito  ao  nome,  nele
compreendidos o prenome e o sobrenome;
d)  Em propaganda  comercial,  ainda  que  sem
autorização, é possível usar o nome alheio;

e) A reparação por perdas e danos motivada
por  lesão  a  direito  da  personalidade  obsta
outras sanções previstas em lei.

21. O Código Civil define como pessoa jurídica
de direito público interno, EXCETO:
a) As autarquias;
b) Os Municípios;
c) O Distrito Federal;
d) Os Estados;
e) Os partidos políticos.

22. De acordo com o Código Civil, a pretensão
de reparação civil prescreve em:
a) Três meses;
b) Seis meses;
c) Três anos;
d) Dois anos;
e) Cinco anos.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL  

 
23.  Sobre  a  capacidade  processual,  nos
termos  do  novo  Código  de  Processo  Civil,
NÃO é correto afirmar:
a)  O Município  será  representado  em Juízo,
ativa  e  passivamente,  por  seu  prefeito  ou
procurador;
b) O incapaz será representado ou assistido,
necessariamente, por seus pais;
c)  A  sociedade  ou  associação  sem
personalidade  jurídica  não  poderá  opor  a
irregularidade  de  sua  constituição  quando
demandada;
d) Verificada a incapacidade processual, o juiz
suspenderá  o  processo  e  designará  prazo
razoável para que seja sanado o vício;
e)  Mediante  convênio  firmado  pelas
respectivas procuradorias, poderão os Estados
ajustar compromisso recíproco para prática de
ato processual por seus procuradores em favor
de outro ente federado.

24.  Considerando  o  que  o  novo  Código  de
Processo  Civil  dispõe  sobre  procuradores,
bem  como  sobre  a  sucessão  destes  e  das
partes, é correto afirmar, EXCETO:
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a)  No  curso  do  processo,  é  sempre  lícita  a
sucessão voluntária das partes;
b) A alienação da coisa ou do direito litigioso por
ato entre vivos, a título particular, não altera a
legitimidade das partes;
c) A parte que revogar o mandato outorgado a
seu advogado constituirá, no mesmo ato, outro
que assuma o patrocínio da causa;
d) Desde que tenha habilitação legal, é lícito à
parte postular em causa própria;
e)  O  advogado  tem  direito  a  requerer,  como
procurador,  vista  dos  autos  de  qualquer
processo, pelo prazo de 5 (cinco) dias.

25. De acordo com o novo Código de Processo
Civil, é CORRETO afirmar:
a) Qualquer pessoa que demonstre a condição
de cidadão tem direito de consultar os autos de
processo que tramite em segredo de justiça e
de pedir certidões de seus atos;
b) Os pronunciamentos do juiz consistirão em
sentenças,  decisões  interlocutórias  e  atos
ordinatórios;
c)  Os  atos  processuais  serão  realizados  em
dias úteis, das 6 (seis) às 18 (dezoito) horas;
d)  Será  considerado  intempestivo  o  ato
praticado antes do termo inicial do prazo;
e) O juiz proferirá os despachos no prazo de 5
(cinco) dias.

26. Sobre recursos, segundo o novo Código de
Processo Civil, é CORRETO afirmar que:
a) O recorrente não poderá, sem a anuência do
recorrido  ou  dos  litisconsortes,  desistir  do
recurso;
b) A apelação, interposta por petição dirigida ao
juízo de primeiro grau, deverá conter o pedido
de nova decisão;
c) Não cabe agravo de instrumento contra as
decisões  interlocutórias  que  versarem  sobre
exclusão de litisconsorte;
d) É permitido ao relator limitar-se à reprodução
dos  fundamentos  da  decisão  agravada  para
julgar improcedente o agravo interno;
e) A apelação não terá efeito suspensivo.

LÍNGUA PORTUGUESA  

 
27. Acerca  da  concordância,  analise  as
afirmativas  abaixo  e  assinale  a  alternativa
CORRETA:
I. Os autos foi conclusos.
II. A menina têm muita coragem.
III. A maioria é estudiosa.
IV. Fazem dois anos que a conheci.
a) todas estão corretas
b) todas estão incorretas
c) somente III está correta
d) somente I e III estão corretas
e) somente I está incorreta

28.  Assinale  a  alternativa  em  que  o  acento
indicador  de  crase  foi  utilizado
incorretamente:
a) O filme começou às três horas.
b) Tudo foi feito às escondidas.
c) Estava à procura de um profissional.
d) Veio à meia-noite em ponto.
e) ficou à ver navios.

29. Assinale a alternativa em que a ortografia
está de acordo com a norma gramatical:
a) contra-razões
b) contra-fé
c) idéia
d) contramandado
e) lêem

30. Assinale  a  opção  em  que  o  termo
destacado está gramaticalmente correto.
O Brasil  vem gradativamente progredindo no
que  diz  respeito  à  (1) administrar  o  bem
público. No século passado, estava arraigado
à (2) comportamentos administrativos viciosos,
aos  quais  (3) priorizavam  os  interesses  do
administrador e de quem mais lhe conveniesse
(4), ficando de lado a real finalidade do serviço
público, que é servir o (5) público.
a) 1
b) 2
c) 3
d) 4
e) 5
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